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 MUNICÍPIO DE MARVÃO

Aviso n.º 5218/2019
Em cumprimento do disposto do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, e em conformidade com as deliberações tomadas pelo júri, 
torna -se público que a lista unitária de ordenação final do procedimento 
concurso comum de recrutamento para um assistente operacional (área 
de mecânico) na modalidade de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, aberto por aviso publicado no Diário 
da República, 2.ª série n.º 218 datado de 13 de novembro de 2018, foi 
homologada por despacho do Presidente da Câmara em 11/03/2019.

Candidato classificado em 1.º lugar:
Rui Miguel Ramos Andrade — 16,15 valores;

A lista unitária de ordenação final encontra -se afixada no edifício 
dos Paços do Concelho, bem com, divulgada na página eletrónica da 
Autarquia (www.cmmarvao.pt)

11 de março de 2019. — O Presidente da Câmara, Luís António 
Abelho Sobreira Vitorino.
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 MUNICÍPIO DE MIRA

Aviso n.º 5219/2019
Raul José Rei Soares de Almeida, Presidente da Câmara Municipal 

de Mira.
Faz Público, em cumprimento do disposto no artigo 139.º do Código 

de Procedimento Administrativo, que a Câmara Municipal, em reunião 
ordinária, de 26 de fevereiro e a Assembleia Municipal, em sessão or-
dinária de 28 de fevereiro de 2019, deliberaram, por maioria, aprovar 
após consulta pública, o Regulamento do Serviço de Abastecimento de 
Água e do Serviço de Saneamento de Águas Residuais, que entrará em 
vigor, após a sua publicitação e assim que a Entidade Gestora reúna 
condições de prestar o serviço de abastecimento de água e recolha de 
águas residuais.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e o refe-
rido Regulamento que vão ser publicitados no Diário da República e 
divulgados no site do Município de Mira em www.cm -mira.pt, e nos 
locais de estilo.

6 de março de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Raul 
José Rei Soares de Almeida.

Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água 
e do Serviço de Saneamento de Águas Residuais

Nota justificativa
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 92/2010 de 26 de julho e pela Lei n.º 12/2014 de 6 de março, que 
estabelece o regime jurídico dos serviços municipais de abastecimento 
público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão 
de resíduos urbanos, exige que as regras da prestação do serviço aos 
utilizadores constem de um regulamento de serviço, cuja aprovação 
compete à respetiva entidade titular.

O regulamento de serviço, por ser um instrumento jurídico com efi-
cácia externa, constitui a sede própria para regulamentar os direitos e 
obrigações da entidade gestora e dos utilizadores no seu relacionamento, 
sendo mesmo o principal instrumento que regula, em concreto, tal 
relacionamento. Os contratos de fornecimento e de recolha celebrados 
com os utilizadores correspondem a contratos de adesão, cujas cláusulas 
contratuais gerais decorrem, no essencial, do definido no regulamento 
de serviço.

Estando em causa serviços públicos essenciais, é especialmente im-
portante garantir que a apresentação de tais regras seja feita de forma 
clara, adequada, detalhada e de modo a permitir o efetivo conhecimento, 
por parte dos utilizadores, do conteúdo e da forma de exercício dos 
respetivos direitos e deveres.

Em cumprimento de uma exigência do artigo 62.º do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, a Portaria n.º 34/2011, de 13 de janeiro, 
veio estipular o conteúdo mínimo dos regulamentos de serviço, identi-
ficando um conjunto de matérias que neles devem ser reguladas.

Em abril e maio de 2018, os Municípios de Mira, Montemor -o -Velho 
e Soure deliberaram a constituição de Empresa Intermunicipal de Águas, 
Saneamento e Outros Serviços bem como a agregação dos Serviços de 
Água e Saneamento de Águas Residuais nessa Empresa.

As Câmaras Municipais de Mira, Montemor e Soure, seguindo as 
recomendações da ERSAR, optaram pela elaboração de um único re-
gulamento para o serviço de abastecimento de água e para o serviço de 
saneamento de águas residuais, dado que a ABMG — Águas do baixo 
Mondego e Gandaras, E. I. M., S. A. é a entidade gestora de ambos os 
serviços.

Na elaboração deste documento foram seguidos os modelos disponibi-
lizados pela ERSAR para o Regulamento do Serviço de Abastecimento 
de Água e para o Regulamento do Serviço de Saneamento de Águas 
Residuais.

Procurou -se uma arrumação simples e clara das matérias tratadas 
neste documento, de modo a facilitar a tarefa sobretudo para quem os 
consulta. Por outro lado, e no que respeita às soluções vertidas neste 
documento, procurou -se reunir e articular todas as normas legais 
direta e indiretamente aplicáveis, que se encontram dispersas por 
diferentes diplomas. Nas situações não expressamente reguladas, mas 
que frequentemente originam conflitos entre as entidades gestoras e 
os utilizadores, procuraram -se soluções que se considera assegurarem 
um justo equilíbrio entre os legítimos direitos e interesses de ambas as 
partes, com recurso, nomeadamente, às recomendações que a ERSAR 
tem vindo a emitir.

Após apreciação pelo órgão executivo municipal, por deliberação 
de 9 de agosto de 2018, foi a proposta sujeita a um período de consulta 
pública, publicitada em Edital de 23 de agosto de 2018 e no Diário da 
República, 2.º Série, n.º 164 de 27 de agosto de 2018. Não tendo sido 
apresentados quaisquer contributos, foi a proposta presente ao órgão 
executivo municipal para remessa à sessão da Assembleia Municipal 
de 28 de janeiro de 2019 para aprovação.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 
26 de julho e, ainda, ao abrigo do disposto no Decreto—Lei n.º 306/2007, 
de 27 de agosto, Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, e da Portaria 
n.º 34/2011, de 13 de janeiro, todos na sua atual redação.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras a que deve obedecer 
a prestação do serviço de fornecimento e distribuição de água para 
consumo público e o serviço de saneamento de águas residuais urbanas 
nos Municípios de Mira, Montemor -o -Velho e Soure.

Artigo 3.º
Âmbito

O presente Regulamento aplica -se em toda a área territorial dos 
municípios de Mira, Montemor -o -Velho, e Soure, às atividades de 
conceção, projeto, construção e exploração dos sistemas públicos e 
prediais de saneamento de águas residuais urbanas e de abastecimento 
de água.

Artigo 4.º
Legislação Aplicável

1 — Em tudo quanto omisso neste Regulamento, são aplicáveis as 
disposições legais em vigor respeitantes aos sistemas públicos e prediais 
de distribuição de água, nomeadamente:

a) O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, no que respeita às 
relações com os utilizadores e ao regime sancionatório, este último com-
plementado pelo regime geral das contraordenações e coimas, constante 
do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro;

b) O Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, em particular 
no que respeita à conceção e ao dimensionamento dos sistemas públicos 
e prediais de abastecimento de água, bem como à apresentação dos pro-
jetos, execução e fiscalização das respetivas obras, e ainda à exploração 
dos sistemas públicos e prediais;

c) O Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, que aprovou o Re-
gime Jurídico de Urbanização e Edificação, no que respeita às regras 
de licenciamento urbanístico aplicáveis aos projetos e obras de redes 


